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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 063/2010

PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2010

DATA DE ABERTURA: 29/06/2010

HORÁRIO: 15:00 horas

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Prefeitura Municipal de Nova Trento, Rua Santo Inácio, 126 – Praça Del Comune - Centro – Sala de reuniões. 

O Município de Nova Trento, através do Fundo Municipal de Saúde, por meio de seu Pregoeiro, Aprigio José Botameli, instituído por Decreto Municipal, comunica aos interessados que fará realizar licitação do tipo menor preço global, sob a modalidade de Pregão Presencial, nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, Lei nº 8.666, de 21/06/93, com as devidas alterações, Decreto 159 de 09/08/2006, Lei 123/2006 e demais normas pertinentes.

I – DO OBJETO

1.1. O presente Pregão tem por objeto a prestação de serviços transporte e destino final dos resíduos de serviço de saúde (lixo hospitalar), para atender necessidade do municipio de Nova Trento durante o ano de 2010, conforme especificações e quantidades estimadas constantes do Anexo I.

1.2. A Licitante deverá recolher o material, objeto deste, nas Unidades de Saúde de Trinta Réis (Rua Alferes) – Distante 3 km do centro; Lageado (Estrada Geral) – Distante 20 Km. Do centro; Pitanga (Estrada Geral) – Distante 26 Km. Do centro; Aguti (Estrada Geral) – Distante 33 Km. Do centro; Claraiba (Estrada Geral) – Distante 16 Km. Do centro; e Centro (Rua Nereu Ramos).

1.3. O recolhimento nas Unidades de Saude do Trinta Réis, Centro e Claraiba são quinzenais e nas demais Unidades de Saúde poderão ser mensais.

1.4. Compreende o lixo hospitalar: Sangue e Hemoderivados (bolsas de sangue após transfusão, bolsa de sangue com o prazo de validade vencido ou com sorologia positiva, amostras para análise, soro, plasma e sub-produtos), Cirúrgico, Anatomopatológico e Exsudato (restos de tecidos e órgãos, tecidos de biópsia, material de drenagem e debridamentos, fios de sutura e materiais descartáveis com secreções, excreções e demais líquidos orgânicos), Biológicos (inóculo, meios de cultura inoculado, vacinas, filtros de gases aspirados de áreas contaminadas, ou qualquer material contaminado por estes produtos), Assistência ao Paciente (curativos, chumaços, esparadrapo, algodão, gases, drenos, equipos, escalpes, bolsas coletoras, material de sutura, luvas e todo material que entrar em contato direto com o paciente), sendo estes armazenados em saco plástico branco leitoso, de acordo com as determinações da NBR 9191, da ABNT, e perfurocortantes (lâminas, agulhas e afins) embalados em caixas tipo “ descarpak ”.

1.5. A Prefeitura pagará por este serviço a importância máxima de R$ 725,00 (setecentos e vinte e cinco reais) por mês. O peso máximo estimado de lixo hospitalar municipal é de 60 kg/mês.

1.6. Integram o presente edital os seguintes anexos:

- Termo de Referência (Anexo I);

- Declaração de cumprimento dos requisitos habilitatórios (Anexo II);

- Declaração de inexistência de fatos impeditivos; (Anexo III);

- Declaração de que não emprega menor (Anexo IV);

- Declaração para ME e/ou EPP (Anexo V);

- Minuta de contrato (Anexo VI);

- Planilha para Proposta de Preços (Anexo VII).

II - CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. As empresas que desejarem participar deste pregão deverão entregar ao pregoeiro, na data e horário estipulados para abertura, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (conforme modelo constante do anexo II) e, em envelopes separados e lacrados, respectivamente, a "PROPOSTA" e a "DOCUMENTAÇÃO", contendo na parte externa o termo PROPOSTA DE PREÇOS ou DOCUMENTAÇÃO, conforme o caso, o número do edital, o nome da empresa e o número do CNPJ. Conforme o modelo:

PROPOSTA DE PREÇOS ou DOCUMENTAÇÃO (conforme o envelope)

PREGÃO Nº 029/2010

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

Nº DO CNPJ

2.1.1 As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem obter os benefícios atribuídos pela Lei Complementar 123/2006, de 15/12/2006, deverão pleitear o mesmo de acordo com os ditames daquele diploma legal. 

2.2. Não poderão participar os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, as empresas estrangeiras que não funcionem no país e aqueles que tenham sido declarados inidôneos ou que estejam cumprindo suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração, conforme inciso III do art. 87 da Lei 8.666/93.

2.3. Também não será permitida a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição.

2.4. Poderão participar da presente licitação todas as pessoas jurídicas legalmente autorizadas a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital.

III – DO CREDENCIAMENTO

3.1. Para participarem da sessão pública, os representantes das proponentes deverão credenciar-se junto ao pregoeiro, identificando-se e apresentando documento(s) que lhes confira poderes para formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, ocasião em que também deverão ser entregues a declaração e os envelopes de que trata o item 2.1 deste edital.

3.1.1. O credenciamento far-se-á através de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida em cartório, acompanhado dos demais documentos demonstrativos da cadeia de outorgas (inclusive contrato social ou estatuto acompanhado da ata de eleição e posse da diretoria, constando o nome do primeiro outorgante), que confira ao outorgado poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar o respectivo contrato social ou estatuto acompanhado da ata de eleição e posse da diretoria, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, entendido que, no caso de a representação exigir a assinatura de mais de uma pessoa, aquela que estiver presente deverá estar munida de mandato outorgado pelas ausentes, na forma definida no início deste item.

3.1.2. Os documentos necessários ao credenciamento, que serão juntados aos autos, poderão ser apresentados nos seus originais, por cópias autenticadas em cartório ou pelo pregoeiro e sua equipe de apoio, observado o subitem 3.1.3.

NOTA: Estes documentos serão utilizados para comprovar os poderes do representante da proponente e deverão ser apresentados por ocasião do credenciamento, NÃO devendo estar inclusos nos envelopes de documentação ou de proposta, sendo que os representantes dos licitantes devem trazê-los consigo e entregá-los ao Pregoeiro em mãos.

3.1.3. Somente serão autenticadas pelo pregoeiro ou por sua equipe de apoio fotocópias legíveis e que possam ser conferidas com o documento original.

3.1.4. Visando à racionalização dos trabalhos, é conveniente que a autenticação de documentos pelo pregoeiro ou por sua equipe de apoio seja solicitada antes da realização da sessão de recebimento das propostas.

3.2. A falta de apresentação ou a apresentação dos documentos de credenciamento em desacordo com este capítulo, ou ainda a ausência do representante, equivale a renúncia por parte do licitante ao direito de apresentar lances durante a sessão e de praticar os demais atos inerentes ao certame, inclusive quanto a recursos.

IV - DA PROPOSTA

4.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 dias, deverá ser apresentada em folhas seqüencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter: 

a) razão social da empresa;

b) planilha de custos unitários;

c) preços unitário e total do serviço solicitado, nos quais deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos relacionados com o objeto desta Licitação, tais como materiais empregados, mão-de-obra, encargos sociais e trabalhistas, quaisquer contribuições sociais, impostos, taxas, despesas de viagem, estadia e alimentação do pessoal responsável pelas propostas, enfim, todos e quaisquer outros ônus que incidam na execução do objeto desta Licitação;

d) fica facultado a utilização da tabela contida no Anexo VI deste Edital para preenchimento da proposta escrita;

Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.

4.2. A simples participação neste certame implica em:

a) Aceitação de todas as condições estabelecidas neste Pregão;

b) Que o prazo de validade da proposta é até dia 31/12/2010 se outro não estiver fixado no edital, podendo entretanto, se for do interesse da municipalidade ser renovado nos termos do art. 57 da lei 8.666/93.

V - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subseqüentes, até a proclamação da vencedora.

5.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.

5.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada a de maior preço e as demais em ordem decrescente de valor, até a proclamação da vencedora. 

5.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

5.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 5.3 e 5.4.

5.5.1. Dada a palavra a licitante e esta poderá apresentar nova proposta.

5.5. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

5.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes no item 13 deste edital.

5.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, conseqüentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.

5.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

5.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

5.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.

5.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado.

5.13. Serão desclassificadas as propostas que:

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;

b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;

c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 4;

d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis.

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

5.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

5.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte que atenderem ao item 2.1.1, deste edital.

5.15.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

5.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte, que se enquadrarem na hipótese do item 5.15.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.

5.17. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte, satisfizer as exigências do item 5.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

5.18. O disposto nos itens 5.15 a 5.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte.

5.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.

5.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao Setor de Licitações deste Município.

5.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

VI - DA HABILITAÇÃO

6.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos:

6.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo constante do ANEXO IV;

6.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.1.3 REGULARIDADE FISCAL:

a) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional) Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do licitante;

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei;

c) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

6.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.1.4.1 A empresa licitante deverá apresentar:

a) Prova de inscrição, registro e quitação das anuidades da pessoa jurídica e dos seus Responsáveis Técnicos, junto à entidade profissional competente (engenheiro sanitarista) (CREA), do estado da sede da licitante, válida na data da apresentação da proposta;


a.1) a licitante deverá possuir, no mínimo, 01(um) Engenheiro Sanitarista.

b) Comprovação de aptidão, através da apresentação de Atestado de Capacidade Técnica do profissional ou da empresa, para desempenho pertinente ao objeto licitado e compatível em características com o objeto da licitação, reconhecido pela entidade profissional competente;


b.1) A capacitação técnico-profissional deve ser demonstrada através de documentos (CTPS, Registro empregados ou Contrato de Prestação de serviços) que comprovem que a licitante conta com 01(um) Engenheiro Sanitarista, devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de no mínimo 01(um) atestado de capacidade técnica por execução de serviços de coleta, transporte dos resíduos de saúde, devidamente registrado no CREA.

§ 1º - Os responsáveis técnicos detentores dos Atestados de Capacidade Técnica exigidos acima deverão fazer parte do quadro técnico da empresa, em se tratando de sócio ou diretor, esta comprovação deverá ser feita pelo “Contrato Social” em vigor, devidamente registrado, tratando-se de empregado a comprovação deverá ser feita através da Carteira Profissional de Trabalho, da Ficha

de Registro de Empregados ou Contrato de Prestação de serviços;

c) Alvará de Funcionamento, tendo como Atividade a Coleta de Resíduos Perigosos de Saúde, emitido pelo município;

d) Alvará da Vigilância Sanitária Estadual.


d.1) para atendimento da alínea acima, será aceito o Protocolo de requerimento do referido alvará junto ao órgão.

e) Declaração de que possui Norma e Procedimento de Segurança da Coleta de Resíduos Sólidos, segundo a NR 32;

f) Declaração de disponibilidade do Veículo ou, alternativamente, documento de propriedade expedido pelo DETRAN, em nome da Empresa, observadas a Legislação vigente no país para o Serviço de Transporte de Resíduos Sólidos/Líquidos Hospitalares, quanto às características do veículo;

g) Declaração de que atende as Normas e Procedimentos de Segurança da Coleta de Resíduos Sólidos Segundo NR 32;

h) Declaração de que possui os Equipamentos de segurança para fins de coleta e transporte até o local destinado, que ficarão a cargo da empresa;

i) Relação detalhada dos equipamentos a serem utilizados nos serviços de coleta e transporte, relacionando marca, modelo, fabricante, capacidade e ano de fabricação, nº placa e chassis;

j) Declaração de que tem conhecimento que o transporte dos resíduos sólidos de saúde, deve ser realizado de acordo com a classificação de cada resíduo;

k) Declaração de que tem conhecimento que os resíduos deverão ser descartados na vala séptica, que se encontra localizada no Aterro Sanitário, onde a disposição final de tais resíduos é operada em valas especialmente construídas para esta finalidade;

l) Comprovante de Licença de Operação para transporte e destino final de lixo hospitalar, emitida por Órgão Ambiental competente, de acordo com a Legislação vigente. Se a Licitante não for a proprietária da área Licenciada, deverá anexar autorização e/ou declaração do proprietário para utilização por todo o período do contrato, com firma reconhecida;

6.2 A microempresa e a empresa de pequeno porte, que atender ao item 2.1.1, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no item 6.1.3, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a da sessão em que foi declarada como vencedora do certame.

6.2.1 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

6.2.2 Ocorrendo a situação prevista no item 6.2, a sessão do pregão será suspensa, podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação.

6.2.3 O benefício de que trata o item 6.2 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

6.2.4 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 6.2, implicará na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 7.2, sem prejuízo das penalidades previstas no item 8.2, deste edital.

6.3.5 O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.

XII. DA  ADJUDICAÇÃO:

7.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

7.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

7.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante.

VIII - DAS PENALIDADES

8.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 10.520/2002 , pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

8.2. Outras Penalidades: o atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contrato às penalidades previstas no Art. 86 e 87 da Lei 8666/93, que será:

a) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;

b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IX – DA IMPUGNAÇÃO E RECURSOS

9.1. A impugnação ao ato convocatório poderá ser feita em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, nos termos do Artigo 12 ,caput, § 1º e 2º do Decreto 3.555 de 08.08.2000 c/c Art. 12 do Decreto 159 de 09.08.2006.

9.2. Existindo a intenção de interpor recurso, a licitante deverá manifestá-la ao Pregoeiro, de viva voz, imediatamente após a declaração dos vencedores. O prazo para juntada das razões de recurso é de 03 dias (Artigo 4, XVIII, da Lei 10520/2002 c/c Artigo 11, XXI do Decreto 159/2006) 

9.2.1. Somente no momento da declaração dos vencedores é que há a possibilidade de interposição de recurso, seja sobre a classificação/desclassificação de propostas, seja sobre a habilitação/inabilitação de licitantes. Portanto, é nesse momento que os participantes devem, caso ainda existam dúvidas, solicitar vista de documentos e, se for o caso, manifestar sua intenção de interpor recurso.

9.3. A manifestação necessariamente explicitará motivação consistente, que será liminarmente avaliada pelo pregoeiro, o qual decidirá pela sua aceitação ou não.

9.4. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, quando da declaração dos vencedores, implicará na decadência do direito de recurso e ensejará a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à vencedora.

9.5. Admitido o recurso, a licitante disporá do prazo de 3 (três) dias corridos para apresentação das razões, por escrito, que serão disponibilizadas a todas as participantes, tão logo autuadas.

9.6. Os demais licitantes poderão apresentar contra-razões em até 3 (três) dias corridos, contados a partir do término do prazo da recorrente. 

9.7. É assegurada às licitantes vista imediata dos autos do Pregão, com a finalidade de subsidiar a preparação de recursos e de contra-razões. Sendo assim, os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na sala da Diretoria de Compras, na sede da Prefeitura Municipal de Nova Trento, com endereço já referido neste edital.

9.8. As razões dos recursos, bem assim suas contra-razões, deverão ser apresentadas por escrito e dirigidas ao condutor do processo licitatório, Pregoeiro,  que pode rever a sua decisão e, se não o fizer, deve encaminhá-los para a autoridade competente que apreciará e decidirá sobre o assunto.

9.9. O acolhimento do recurso implica tão somente invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.

9.10. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados por fax ou correio eletrônico.

X - DA DOTAÇÃO

10.1. As despesas decorrentes do objeto deste Pregão correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

Órgão: 12 – Fundo Municipal de Saude

Unidade: 01 – Fundo Municipal de Saúde

Proj./Ativ.: 2.017 - Funcionamento e Manutenção do Fundo de Saúde:

08 - 3.3.90.39.28.00.00.00.0.1.0000.0 Aplicações diretas.

XI – DO PAGAMENTO:

11.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após a prestação do serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente assinada pelo responsável

11..2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento da NF e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

11.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da apresentação de fatura aprovada. Se o término desse prazo coincidir com dia sem expediente no MUNICÍPIO, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil imediatamente posterior.

11.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substitui-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

11.5. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

XII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. O presente edital e anexos estão disponibilizados na Diretoria de Compras e Licitações, da Prefeitura Municipal de Nova Trento.

12.2. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração de proposta e/ou apresentação de documentação relativas ao presente certame.

12.3. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

12.4. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no Parágrafo 1º, Art. 65, Lei nº 8.666/93 e Parágrafo 2º, Inciso II, Art. 65, Lei nº 9648/98.

12.5. Se as licitantes vencedoras deixarem de assinar o contrato dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da data de recebimento da notificação, sem justificativa por escrito e aceita pela Diretoria de Compras, restará caduco o seu direito de vencedor, sujeitando-se às penalidades aludidas no capítulo VII deste edital.

12.6. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

12.7. Transcorrido o prazo recursal e decidido os recursos eventualmente interpostos, será o resultado da licitação submetido ao Chefe do Poder Executivo para o procedimento de homologação.

12.8. Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica em aceitação plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de impugnar os seus termos o licitante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após o julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidades que o viciem.

12.9. Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas, eventualmente suscitadas, relativas às orientações contidas no presente Pregão, poderão ser solicitadas, por escrito, a Diretoria de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Trento – 48.32673211.

XIII. DO FORO

13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de São João Batista/SC para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Nova Trento, SC,  05 de maio de 2010.

Godofredo Luiz Tonini

Gestor do Fundo de Saude

Orivan Jarbas Orsi

Prefeito Municipa

Aprigio José Botameli

Pregoeiro

ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2010

TERMO DE REFERÊNCIA

Item
ESPECIFICAÇÃO
Viagens/Mês
Unid.
Valor Unit.
Valor Mes
Valor Total

1
Prestação de serviços transporte e destino final dos resíduos de serviço de saúde (lixo hospitalar)
Minimo 02
Viagens
R$ 362,50
R$ 725,00
R$ 725,00

1- DO OBJETO:

1.1. Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE DOS RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE (LIXO HOSPITALAR), nas Unidades de Saúde do Município, conforme tabela com locais e frequência abaixo:

1.2. A quantidade estimada dos resíduos é de aproximadamente 60 Kilogramas  por mês.

1.3. Na referida prestação dos serviços não está incluso o tratamento dos resíduos.

2 - OBJETIVO

2.1. Tem como objetivo, definir as condições e normas técnicas mínimas para os serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos/líquidos, gerados pelas Unidades de Saúde, do município, obedecendo a legislação pertinente ao objeto da contratação.

3 - FINALIDADE

3.1. A presente contratação tem por finalidade coletar e transportar adequadamente os resíduos sólidos/líquidos gerados pelas Unidades de Saúde, do município, até o local indicado, sob fiscalização da CONTRATANTE e demais órgãos fiscalizadores da Administração Pública, respeitando todas as legislações pertinentes e vigentes.

Unidade de Saude
Frequencia da Coleta
Quantidade aproximada por coleta

Unidade Sanitária Madre Paulina (Centro); Unidade de Saude Trinta Réis (Rua Alferes); Unidade de Saúde Claraiba (Claraiba)
Quinzenalmente

(Metade de 10 a 15 e fim do mês de 25 a 31)
15 Kilogramas

Unidade Sanitaria Lageado (Lageado); Unidade Sanitaria Pitanga (Pitanga); Unidade Sanitaria Aguti (Aguti) 
Mensalmente (Fim do mês de 25 a 31)


30 Kilograma

4- IDENTIFICAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS HOSPITALARES:

4.1. RESÍDUOS INFECCIOSOS – Material proveniente de isolamentos, sangue humano e derivados, material patológico, materiais perfurantes e cortantes, resíduos de diagnóstico e tratamento (gaze, drenos, sondas, absorventes e qualquer material sujo com resíduos e fluidos corpóreos) e peças anatômicas provenientes de biopsias.

5- ACONDICIONAMENTO E DESTINO DOS RESÍDUOS HOSPITALARES:

5.1. Material perfuro cortante em caixas de papelão reaproveitadas e adaptadas para esta finalidade, demais resíduos em sacos plásticos brancos identificados com a simbologia de material infectante –

destino: incineração ou aterro sanitário.

6. DA  DESCRIÇÃO E  EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

6.1. A coleta dos resíduos sólidos/líquidos dos serviços de saúde, consiste na operação de recolhimento dos resíduos gerados nas Unidades de Saúde que prestam serviços públicos na Sede do Município, desde que devidamente acondicionados em sacos plásticos apropriados, bem como o transporte, respeitando todas as legislações pertinentes e vigentes.

6.2. A Empresa será responsável pelo serviço de coleta, transporte dos resíduos de saúde, dentro das normas exigidas pelos órgãos fiscalizadores.

6.3. Os serviços consistem na remoção dos resíduos hospitalares até o local destinado, utilizando-se de técnicas que garantam preservação das condições de acondicionamento e a integridade dos trabalhadores, da população e do meio ambiente;

6.3.1. Os resíduos coletados deverão ser descartados na vala séptica, que se encontra localizada no Aterro Sanitário, onde a disposição final de tais resíduos é operada em valas especialmente construídas para esta finalidade;

6.4. A coleta e transporte dos resíduos deverão ser realizados de acordo com as normas NBR 12810 e NBR 4652 da ABNT;

6.5. Serão considerados resíduos de serviços de saúde: material perfuro cortante, contido nos descartes, demais materiais contidos nos respectivos sacos plásticos leitoso;

6.6. A guarnição para a realização da coleta dos resíduos de saúde, deverão ser constituída de 1 (um) veículo acompanhado de 1(um) motorista e 1 (um) coletor, assim como ferramentas, utensílios e EPI necessários à perfeita realização dos trabalhos;

6.7. Os funcionários deverão apresentar-se nos locais e horários de trabalho, devidamente uniformizados, identificados, equipados com proteção individual, sendo esta uma atribuição estritamente da empresa;

6.8. Os coletores deverão recolher e transportar os recipientes em sacos plásticos, com cuidado e depositá-los no veículo coletor, evitando o derramamento de resíduos nas vias públicas.

6.9. Os veículos e equipamentos deverão ser mantidos em perfeitas condições de operação, inclusive caso haja defeito no veículo que impeça a realização do serviço, deverá a empresa ter outro nas mesmas condições para suprir a realização do serviço, de forma que não ocorra a descontinuidade do serviço;

7. DA VIGÊNCIA:

7.1. O Contrato terá vigência até 31/12/2010, podendo ser renovado por sucessivos períodos, havendo concordância entre as partes ou rescindidos mediante aviso prévio.

8. DO PAGAMENTO:

8.1. O município se dispõe a pagar mensalmente a contratada, pela execução dos serviços, referente a coleta estimada de aproximadamente 60 Kg./mês de resíduos sólidos/líquidos de saúde, objeto do

certame.

8.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante Termo de Constatação dos Serviços, emitido pela interessada, em até 10 (dez) dias, subseqüente a efetiva prestação dos serviços, após apresentação da Nota Fiscal, ao Setor competente.

8.2.1. O pagamento será efetuado em nome da contratada, na Agência Bancária que a mesma informar para tal.

8.3. As notas fiscais correspondentes ao serviço prestado durante o mês só serão pagas após a certificação e aprovação dos serviços junto à Secretaria Municipal de Saúde (Fundo Municipal de Saude);

10 - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

10.1. A empresa vencedora do certame licitatório deverá:

10.2. Coletar os resíduos sólidos/líquidos infectantes, químicos e radioativos nas Unidades de Saúde do município, conforme especificado no Termo de Referência e edital:

a) Na quantidade média aproximada de 60 kg/mês de lixo hospitalar, com pessoal tecnicamente qualificado para o exercício da função.

b) Os serviços contratados de coleta e transporte dos resíduos sólidos/líquidos de saúde gerados pela

CONTRATANTE, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

c) A coleta e o transporte dos resíduos de saúde gerados, serão controlados e fiscalizados pelos órgãos de meio ambiente, de saúde pública e de vigilância sanitária competentes, de acordo com a legislação vigente.

10.3. A equipe de coleta (motoristas e coletores) deverá utilizar uniformes completos e padronizados, sendo que os coletores deverão ser equipados com luvas durante a coleta e capas adequadas para proteção em dias de chuva, além de outro eventual equipamento de segurança adequado, tal como, colete refletivo, boné e calçado, EPI´s estes devidamente certificados pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Caso a condição de serviço exija, deverão ser adotadas todas as medidas de seguranças necessárias para o desempenho da atividade, caso a caso;

10.4.A responsabilidade pela manutenção (admissão, remuneração, subordinação e dispensa) das equipes de coleta será da empresa contratada, que assumirá todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias e outras atinentes a tal procedimento, não se admitindo, em hipótese alguma, responsabilização do Município em relação à mesma.

10.5. Todos os veículos de coleta deverão ser equipados com ferramentas (pás e vassouras) e sacos plásticos sobressalentes, que constituem equipamentos obrigatórios, para que os resíduos que porventura sejam derramados durante a coleta, sejam varridos e recolhidos, além de sistema de retenção de líquidos no compartimento de carga, com capacidade suficiente para não haver o derramamento de líquidos nas vias públicas;

11- DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

11.1. Além do previsto nas Normas Legais que regem a licitação, a contratante obriga-se:

11.1.1.. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos serviços;

11.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos, que venha a serem solicitados pela CONTRATADA;

11.1.3. Exigir, após ter advertido a empresa contratada por escrito, o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da mesma, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou, ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas;

11.1.4. Acompanhar, verificar, fiscalizar e intervir na execução do serviço, para assegurar a fiel observância de suas cláusulas, bem como do que consta das especificações dos anexos do presente Edital.

11.1.5. Fiscalizar a execução dos serviços através de servidor designado para este fim, por Ordem de Serviço, conforme disposto no art. 67 da lei 8.666/93.

11.1.6. Efetuar o pagamento dos serviços, objeto deste Edital, devidamente atestado pela autoridade designada pelo Ordenador da Despesa.

11.1.7. Todo o processo interno de manuseio dos resíduos líquidos e sólidos oriundos dos Serviços de Saúde, desde sua separação, acondicionamento, recolhimento interno, apropriados de cada local, dar-se-á por funcionários próprios do Setor.

12 ESTIMATIVAS:

12.1 – O cálculo da despesa foi efetuado com base no valor de mercado (apurado mediante pesquisa de preço);

12.2 – As quantidades foram estimadas conforme recolhimento ocorrido no mês 05/2010.

Item
Qtdade.
Unidade
ESPECIFICAÇÃO
Pço. Unitário Máximo
Pço. Total Máximo

1
6
Mensal
Prestação de serviços transporte e destino final dos resíduos de serviço de saúde (lixo hospitalar)
R$ 725,00
R$ 4.350,00

TOTAL
R$ 4.350,00

Nova Trento/SC, 05 de maio de 2010.

Godofredo Luiz Tonini

Gestor do Fundo de Saude

Orivan Jarbas Orsi

Prefeito Municipa

Aprigio José Botameli

Pregoeiro

ANEXO II

D E C L A R A Ç Ã O

(NOME DA EMPRESA) _____________________________________,inscrita no CNPJ ou CIC sob o nº ____________________________ sediada no(a)___________________________________________________________ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes do edital de Pregão n° 29/2010, da Prefeitura Municipal de .............

Nova Trento, ___ de ___________________ de 2010.

_________________________________________________

nome e número da identidade do declarante.

(conforme art. 4°, inciso VII da Lei n° 10.520/2002)

Obs: Esta Declaração deverá ser elaborada em papel timbrado da licitante e assinada pelo representante legal.

Apresentar fora dos 02(dois) envelopes, no credenciamento

ANEXO III

D E C L A R A Ç Ã O

(NOME DA EMPRESA)_____________________________________, inscrita no CGC ou CIC sob o nº____________________________ sediada no(a)______________________________________________________________________________ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

............., ___ de ____________________ de 2010.

_________________________________________________

nome e número da identidade do declarante.

Obs: Esta Declaração deverá ser elaborada em papel timbrado da licitante e assinada pelo  representante legal.

Anexar ao Envelope n.º 2 – Documentação

ANEXO IV

(MODELO A SER PREENCHIDO PELO EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA)

D E C L A R A Ç Ã O

______________ (nome da empresa) ___________, inscrito no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA, para fins do disposto no inscrito no inciso XXXIII, do Artigo 7, da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

(Assinalar com um "X", em caso afirmativo, o campo anterior)

............, ______ de ________________de 2010.

________________________________________

(nome da empresa)

carimbo e assinatura do representante legal

Obs: Esta Declaração deverá ser elaborada em papel timbrado da licitante e assinada pelo  representante legal.

Anexar ao Envelope n.º 2 – Documentação

ANEXO V

PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2010

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ME - EPP

(nome/razão social) ....................................................................................................................... inscrita no CNPJ n°.................................................................................... por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ...............................................................................................................

portador(a) do RG nº............................................................................e inscrito(a) no CPF sob nº........................................ DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão nº 029/2010, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, e tendo interesse em se beneficiar dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber.

Por ser verdade, firmamos a presente declaração.

Local e data

Assinatura

Nome do Representante

Obs: Esta Declaração deverá ser elaborada em papel timbrado da licitante e assinada pelo representante legal.

Apresentar fora dos 02 (dois) envelopes, no credenciamento

ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N° ….../2010

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TRANSPORTE E DESTINO FINAL DOS RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE (LIXO HOSPITALAR), QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE NOVA TRENTO E DE OUTRO, ..............................................

Pelo presente instrumento contratual que entre si celebram de um lado, o MUNICÍPIO DE NOVA TRENTO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 82.925.025/0001-60, com sede junto à Prefeitura Municipal, localizada na Praça del Comune, 126, Centro, Nova Trento/SC, representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal, Sr. ORIVAN JARBAS ORSI, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, .............................................., inscrita no CNPJ nº …................................., localizada na ….............................................................., neste ato representado por seu sócio administrador, …..............................................................., doravante denominada simplesmente CONTRATADA; resolvem celebrar o presente Contrato, nos termos do Processe Licitatório n° 63/2010 – Pregão Presencial n° 29/2010 e, de acordo com as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços transporte e destino final dos resíduos de serviço de saúde (lixo hospitalar) gerados nas dependências da CONTRATANTE, compreendendo: Sangue e Hemoderivados (bolsas de sangue após transfusão, bolsa de sangue com o prazo de validade vencido ou com sorologia positiva, amostras para análise, soro, plasma e sub-produtos), Cirúrgico, Anatomopatológico e Exsudato (restos de tecidos e órgãos, tecidos de biópsia, material de drenagem e debridamentos, fios de sutura e materiais descartáveis com secreções, excreções e demais líquidos orgânicos), Biológicos (inóculo, meios de cultura inoculado, vacinas, filtros de gases aspirados de áreas contaminadas, ou qualquer material contaminado por estes produtos), Assistência ao Paciente (curativos, chumaços, esparadrapo, algodão, gases, drenos, equipos, escalpes, bolsas coletoras, material de sutura, luvas e todo material que entrar em contato direto com o paciente), sendo estes armazenados em saco plástico branco leitoso, de acordo com as determinações da NBR 9191, da ABNT, e perfurocortantes (lâminas, agulhas e afins) embalados em caixas tipo “ descarpak ” 

Parágrafo Primeiro: Esses resíduos de Saúde (resíduo Hospitalar) deverão ser armazenados em local apropriado dentro do estabelecimento gerador, não podendo ser depositados nas ruas, e , sob pena de não serem transportados, estarem juntamente com o lixo doméstico.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA recusará os resíduos que não sejam objeto desse contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS LICENÇAS AMBIENTAIS

Os resíduos descritos na cláusula primeira deste termo serão depositados em vala séptica devidamente licenciada para tal finalidade, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA a obtenção de Licenças junto aos diversos Órgãos Ambientais, necessários à prestação de serviço.

Parágrafo Primeiro: Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, o cumprimento de todas as determinações impostas pelas autoridades públicas competentes, relativas aos serviços do presente instrumento, igualmente no pagamento de qualquer taxa ou tributo devido à legislação deste contrato.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA declara para todos os fins e efeitos, sob pena da lei, que está devidamente autorizada pelas autoridades públicas competentes a exercer os serviços objeto do presente instrumento.

Parágrafo Terceiro: Possíveis alterações na legislação Federal, Estadual ou Municipal, referente aos serviços prestados pela CONTRATADA à CONTRATANTE, provocará a imediata e obrigatória revisão desse instrumento contratual, não gerando às partes qualquer tipo de indenização. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO TRANSPORTE

Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA a realização do transporte, que será efetuado por veículo especificamente destinado a esse serviço, com identificação da empresa, e com os equipamentos exigidos pela legislação em vigor. 

§1º - O Veículo destinado ao transporte dos resíduos descritos na cláusula primeira, deverá estar devidamente autorizado a funcionar pelos órgãos ambientais, identificando o mesmo com os símbolos e dizeres estipulados em norma. 

§2º - O transporte será realizado dentro dos seguintes horários: segunda à sexta-feira, das 08:00 às 12:00 horas ou das 13:30 às 18:00 horas. Junto as Unidades de Saúde de Trinta Réis (Rua Alferes) ; Lageado (Estrada Geral); Pitanga (Estrada Geral); Aguti (Estrada Geral); Claraiba (Estrada Geral); e Centro (Rua Nereu Ramos), CONFORME PREVISTO EM EDITAL.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS

Pela prestação do serviço, a CONTRATANTE pagará mensalmente a CONTRATADA o valor de R$ ….................. (….................................) para a realização de no minimo 02 (dois) recolhimentos mensais, com uma quantidade aproximada de até 60 (sessenta) Kg/mês, de resíduos de saúde. 

Obs.: Excedendo esta quantidade, será cobrado o valor máximo de R$ 8,00 (oito reais) por quilo excedente. 

§1º - Os pagamentos à CONTRATADA serão efetuados até o décimo dia do mês posterior ao da realização dos serviços, via ordem bancária, considerando este instrumento também como aceite. 

§2º - O atraso dos pagamentos descritos nesta cláusula proporcionará à CONTRATADA o direito a cobrança do valor em atraso devidamente corrigido pelo IGPM (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), acrescido de juros moratórios de 0,5%  ao mês (pro rata die) e cláusula penal contratual de 2% (dois por cento).

§3º - Caso haja alteração de legislação ambiental ou dos índices inflacionários na vigência deste instrumento acarretando altas significativas nos custos da CONTRATADA, haverá reajuste de preços mediante negociação entre as partes para a efetiva manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

§4º - Caso a inflação acumulada ultrapasse, no período determinado deste contrato, a 15% (quinze por cento), do seu valor revelado em parcelas, deverá haver reajuste negociado entre as partes. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO REAJUSTE

O presente contrato terá vigência até 31/12/2010 a partir da data de sua assinatura, sendo automaticamente renovado, desde que não haja manifestação expressa em contrário por qualquer das partes, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do seu término, sem que se vincule ao próximo termo as cláusulas econômicas aqui estabelecidas.

Caso haja desinteresse na continuidade do serviço e que não importe no descumprimento das demais cláusulas deste instrumento, inclusive no pagamento de quaisquer parcelas, o contrato será resolvido em qualquer tempo por transação ou, individualmente por qualquer das partes, neste caso com aviso protocolado junto à outra parte ou via postal com AR-MP, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, cujo serviço será considerado prestado, sem que haja qualquer indenização à parte contrária. 

Em caso de prorrogação do Contrato, conforme previsto no art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, o presente instrumento poderá ser reajustado anualmente pelo IGPM (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), ou na falta deste por outro índice que vier a substituí-lo, mediante acordo entre as partes.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Sem que a elas se limite, a CONTRATADA obriga-se aos seguintes itens:

a) fornecer todos os equipamentos, ferramentas, utensílios, uniformes, Equipamentos de Proteção Individual, transporte e alimentação para seus funcionários;  

b) realizar os serviços através de mão-de-obra especializada  e qualificada, treinando, sempre que necessários, seus funcionários para que manejem de forma correta todo o material de saúde transportado; 

c) responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e tributários atinentes aos seus funcionários; 

d) responder pelos resíduos entregues pela CONTRATANTE, após a entrada dos mesmos  junto ao aterro sanitário, desde que contenham as especificações descritas na cláusula primeira deste termo;

e) caso a CONTRATADA ou seus funcionários vierem a causar prejuízos à CONTRATANTE,  fica a primeira responsável pelos eventuais danos causados à segunda, devendo ressarci-la dos prejuízos sofridos integralmente.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Sem que a elas se limite, a CONTRATANTE obriga-se nos seguintes itens:

a) comunicar imediatamente a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade, quanto ao conteúdo das cargas transportadas, passando a responder civil e criminalmente pela deposição de resíduos que não sejam exclusivamente aqueles descritos na cláusula primeira; 

b) pagar o valor faturado pela CONTRATADA  no prazo estabelecido neste instrumento;    

c) acondicionar corretamente todos os resíduos, a fim de evitar derramamento do produto em via pública; 

d) armazenar adequadamente os resíduos em local de fácil acesso e de acordo com a legislação vigente;   

e) fiscalizar a retirada dos resíduos, verificando o conteúdo e informando imediatamente qualquer irregularidade. 

CLÁUSULA OITAVA - DO VÍNCULO E DOS IMPOSTOS

O presente instrumento não gera qualquer tipo de vínculo trabalhista, entre os funcionários das partes contratantes com a outra parte, arcando cada qual com o pagamento de todos os tributos e encargos, decorrentes deste instrumento, que sejam de sua responsabilidade, quer sejam, trabalhistas, previdenciários, securitários, tributários, fiscais ou para-fiscais, inclusive e em especial de seus empregados/prepostos que trabalharão para a realização do objeto deste contrato, e, especialmente aqueles denominados como FGTS, INSS, PIS, SEGURO.

Parágrafo único. Qualquer outro imposto, taxa ou contribuição, existente ou que venha a existir, onerando o custo do objeto deste contrato, deverá ser revisto pelas partes, ficando responsável pelo recolhimento de tais encargos, ressarcimento ou indenização aquele que efetivamente for determinado, pela legislação ou por acordo entre as partes.

CLÁUSULA NONA - DAS INFORMAÇÕES COMUNS

As partes se comprometem a manter a confidencialidade de todos os documentos envolvidos nesta prestação de serviços, de forma a proteger informações privilegiadas de processos industriais e documentos da CONTRATANTE e CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO E SANÇÕES

10.1. Constitui motivo para rescisão do presente instrumento, independentemente de Interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial:

10.1.1 o  inadimplemento de quaisquer cláusulas ou condições pactuadas neste termo;

10.1.2 o atraso do pagamento, superior a 30(trinta) dias, por parte da CONTRATANTE;

10.1.3 a declaração de estado de insolvência apurada através da homologação do pedido de falência, concordata ou liquidação judicial ou extrajudicial contra um dos contratantes.

10.2. A CONTRATADA não poderá transferir este contrato para terceiros, sem a concordância da CONTRATANTE. No caso de sub-contratação dos serviços objeto do presente instrumento, desde que ocorra a concordância expressa da CONTRATANTE, mesmo assim, a CONTRATADA continuará responsável perante a CONTRATANTE por todos os atos e obrigações inerentes a este contrato.

10.3. No caso da CONTRATANTE vir a ser condenada a pagar algum direito referente aos funcionários e/ou impostos devidos pela CONTRATADA, ou qualquer outro valor referente ao presente instrumento, terá a primeira o direito a ação de regresso contra a segunda, obrigando-se esta a devolver todos os valores desembolsados pela CONTRATANTE, devidamente corrigidos. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO

E por estarem justas e contratadas as partes, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para um só efeito na presença de (02) duas testemunhas infrafirmadas, elegendo o Foro da Comarca de São João Batista/SC, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para qualquer ação ou execução decorrente deste contrato.

Nova Trento/SC, …......... de …................. de 2010.

________________________________________________________________

MUNICIPIO DE NOVA TRENTO 

CONTRATANTE

________________________________________________________

….............................................

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

_________________________                     
_______________________________

Nome: …......................



 Nome: …....................

CPF: …...........




CPF: ….............

A N E X O  VII – PLANILHA PARA PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO N° 063/2010

PREGÃO PRESENCIAL N° 029/2010

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

ABERTURA: 29/06/2010 as 15:00 Horas

Objeto:  Contratação de Prestação de serviços transporte e destino final dos resíduos de serviço de saúde (lixo hospitalar), para atender necessidade do municipio de Nova Trento durante o ano de 2010.

Item
Qtdade
Unidade
ESPECIFICAÇÃO
Pço. Unitário 
Pço. Total

1
6
Mensal
Prestação de serviços transporte e destino final dos resíduos de serviço de saúde (lixo hospitalar)



TOTAL


Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Forma de pagamento: em até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal.

A licitante declara, expressamente, que os preços contidos na proposta acima incluem todos os custos e despesas, tais como, impostos, pagamentos de funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, materiais, insumos, emolumentos, seguros, taxas, pedágios, fretes, deslocamentos de pessoal e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo direto ou indireto, sem qualquer encargo financeiro e/ou quaisquer ônus adicionais para o Município de Nova Trento/SC.

Local e Data

_________________________________________

(nome ou razão social licitante)

(nome completo de seu representante legal)

FIRMA RECONHECIDA

